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Resumo: Este trabalho começa discutindo eventuais problemas nos processos de avaliação 
psicológica, tal como são conduzidos tradicionalmente, mostrando fragilidades que nem 
sempre são consideradas ao se planejar uma determinada avaliação. O resultado disto é que 
frequentemente o cliente não sentirá os reais benefícios daquele processo para si mesmo ou 
sua vida, podendo mesmo ocorrer o contrário e o processo se transformar em uma experiência 
negativa de sentimento de incompreensão, desesperança e baixa motivação para seguir as 
orientações finais. Há, entretanto, uma nova proposta que vem se expandindo na prática da 
Psicologia, na forma de um processo semiestruturado denominado de Avaliação Terapêutica. 
Por meio de uma estratégia cuidadosamente planejada, desenvolve-se uma avaliação 
inteiramente colaborativa e já se realiza algum tipo de intervenção durante o processo. Estas 
duas características costumam produzir uma experiência terapêutica imediata. O processo 
é pautado pelo uso imprescindível de testes de autorrelato e projetivos (expressivos ou de 
desempenho) por meio dos quais o avaliador busca aprofundar o conhecimento sobre o cliente 
e intervir da forma mais adequada para produzir uma efetiva mudança nele. Neste artigo são 
apresentadas as etapas claramente definidas deste processo, finalizando-se com os contextos 
possíveis de sua aplicação.
Palavras-chave: Avaliação Terapêutica, Testes Psicológicos, Processos Psicoterápicos.

New Framework for Psychological Assessment 

Abstract: This paper begins by discussing possible problems in the processes of psychological 
assessment, as they are traditionally conducted, showing weaknesses that are not always 
considered when planning a particular assessment. The result is that the client frequently 
doesn’t feel the real benefits of that process for himself or his life, and the opposite effect may 
happen when the process turns into a negative experience of feeling of incomprehension, 
hopelessness and low motivation to follow the final guidelines. There is, however, a new 
proposal that has been expanding in the practice of Psychology, in the form of a semi 
structured process called Therapeutic Assessment. Through a carefully planned strategy, a 
fully collaborative assessment is developed and some type of intervention is already carried 
out during the process. These two characteristics usually result in an immediate therapeutic 
experience. The process is based on the essential use of self-report and projective (expressive 
or performance) tests through which the evaluator seeks to deepen the knowledge about the 
client and intervene in the most appropriate way to produce an effective change in the client. 
In this article we present the clearly defined stages of this process, ending with the possible 
contexts of its application.
Keywords: Therapeutic Assessment, Psychological Tests, Psychotherapeutic Processes.
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Nuevo Encuadre en la Evaluación Psicológica 

Resumen: Este trabajo comienza discutiendo eventuales problemas en los procesos de evaluación 
psicológica, tal como son conducidos tradicionalmente, mostrando fragilidades que no siempre 
son consideradas al planear una determinada evaluación. El resultado de esto es que a menudo el 
cliente no sentirá los reales beneficios de aquel proceso para sí mismo o su vida, pudiendo incluso 
ocurrir lo contrario y el proceso se transformará en una experiencia negativa de sentimiento de 
incomprensión, desesperanza y baja motivación para seguir las orientaciones finales. Hay, sin 
embargo, una nueva propuesta que se viene expandiendo en la práctica de la Psicología, en la 
forma de un proceso semiestructurado denominado de Evaluación Terapéutica. Por medio 
de una estrategia cuidadosamente planificada, se desarrolla una evaluación completamente 
colaborativa y ya se realiza algún tipo de intervención durante el proceso. Estas dos características 
suelen producir una experiencia terapéutica inmediata. suele resultar en una experiencia 
terapéutica inmediata. El proceso es pautado por el uso imprescindible de pruebas de autorrelato 
y proyectivos (expresivos o de desempeño) por medio de los cuales el evaluador busca profundizar 
el conocimiento sobre el cliente e intervenir de la forma más adecuada para producir un efectivo 
cambio en él. En este artículo se presentan las etapas claramente definidas de este proceso, 
finalizándose con los contextos posibles de su aplicación.
Palabras clave: Evaluación Terapéutica, Pruebas Psicológicas, Procesos Psicoterápicos.

Nos modelos mais tradicionais de realizar avalia-
ções psicológicas ou psicodiagnóstico, ainda vigentes 
no Brasil e no mundo, o foco é a coleta de informa-
ções sobre o cliente ou clientes (família, empresas, 
contexto judiciário e assim por diante), com o obje-
tivo de fazer indicações terapêuticas ou outros tipos 
de intervenção mais adequadas para a dada situação. 
Usam-se testes que avaliam o que se quer saber sobre 
a pessoa, comparam-se seus resultados com dados 
normativos, obtém-se um perfil que descreve o grau 
em que aquele aspecto aparece na pessoa e em que 
medida isso é esperado para a população em geral. 
Havendo desvios importantes com relação aos valo-
res médios da população, isso terá implicações nas 
decisões a serem tomadas dali para frente, sendo, na 
melhor das hipóteses, decisões sobre seu tratamento. 
Mesmo supondo que as decisões sejam acertadas, 
o que nem sempre ocorre, nenhum efeito positivo a 
avaliação terá sobre o cliente, se este não conseguir 
compreender os resultados de um modo que lhe traga 
algum benefício. Como as pessoas e as situações são 
muito complexas, diferentes instrumentos psicológi-
cos, e dentre eles vários testes, precisam ser aplicados, 
cada um acrescentando perspectivas para a compre-
ensão da questão em pauta. O problema é que em 
boa parte dos casos, nem sempre a pessoa se sente 
realmente compreendida e motivada a levar adiante 

as recomendações derivadas das avaliações. Para que 
um benefício ocorra na vivência do avaliado é preciso 
mais do que testes com boas qualidades psicométri-
cas e com suficientes evidências de validade sobre o 
que propõem avaliar. Isto porque, o aproveitamento 
que um cliente pode ter de um processo de avaliação 
depende muito da maneira como é conduzido pelo 
avaliador. A qualidade dos instrumentos é tão impres-
cindível para se alcançar resultados verdadeiramente 
úteis, quanto o é a habilidade do avaliador para fazer 
daquela experiência algo positivamente significativo 
para o avaliado. 

Cumpre destacar, que mesmo no modelo mais 
tradicional de avaliação, é possível que ela traga 
benefícios diretos para o cliente, no sentido de que 
ele consiga aprender algo novo e verdadeiro sobre si 
mesmo, o que ocorrerá mais em função da capaci-
dade empática do avaliador do que da qualidade dos 
instrumentos ou do modelo de avaliação utilizado. O 
cuidado com a qualidade dos instrumentos é inques-
tionável, mas não é ela por si mesma o que garante a 
utilidade do processo para o avaliado. Portanto, além 
da importância que se dá aos estudos de validade 
dos instrumentos, deve-se também voltar a atenção 
para o que é que torna a experiência benéfica e tera-
pêutica para o avaliado, o que se alinha com o con-
ceito de validade consequencial.
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Entretanto, paralelamente ao predomínio do 
modelo mais tradicional, um outro movimento surgiu 
com base nas teorias humanistas e fenomenológicas, 
principalmente de origem norte-americana. Em um 
texto que lança as bases para um novo paradigma no 
uso de testes e métodos de avaliação, Fischer (1979) 
enfatiza a avaliação como um processo intersubjetivo 
de construção. Para a autora, os testes são versões sim-
plificadas dos desafios comuns que os clientes enfren-
tam em suas vidas, portanto as pessoas se desem-
penham nos testes de modo semelhante a como se 
desempenham em eventos e situações similares fora 
do consultório. Assim, nada melhor que transformar 
a avaliação em uma experiência de interação entre 
avaliador e cliente, mediada por algumas tarefas, os 
testes e outros procedimentos. Finn (2017) acrescenta 
que cabe ao avaliador “manter o foco nos fatores con-
textuais que influenciam o comportamento, porque é 
aqui que as coisas ficam interessantes quando se está 
tentando ajudar as pessoas a superar problemas vivi-
dos” (p. 246). Assim, o desempenho nos testes é algo 
a ser colaborativamente explorado visando ampliar 
uma compreensão de fenômenos que são fruto de um 
contexto e que, portanto, podem se manifestar em 
uma circunstância, mas não em outra. 

Olhando pelas avessas, é possível destacar diver-
sas razões que podem fazer com que um processo de 
avaliação psicológica tenha um efeito iatrogênico, ou 
seja simplesmente desperdiçado em seu potencial 
transformador. Por efeito iatrogênico entende-se algo 
como um “tiro que sai pela culatra”, uma colocação 
do avaliador que, justificada ou não, resulte em algum 
dano para ao bem-estar do cliente, de modo que o pro-
cesso se encerra com o cliente se sentindo mal com-
preendido, envergonhado de suas dificuldades e com 
total descrédito nos profissionais de Psicologia. Isto 
obviamente implicará uma indisposição para seguir as 
orientações recebidas na entrevista devolutiva. Na pior 
das hipóteses, uma condução da avaliação que procure 
torná-la o mais objetiva possível, certamente impedirá 
que os benefícios da experiência ultrapassem uma 
mera coleta de dados, sem qualquer efeito estimulador 
de crescimento. Neste sentido, para além da falta de 
perícia do profissional, seja na escolha de bons instru-
mentos, seja no seu uso adequado, Finn (2017) chama 
a atenção para mais dois fatores frequentemente igno-
rados, que por si só podem trazer consequências nega-
tivas no processo de avaliação: o fraco engajamento do 
cliente e/ou sua dificuldade rever velhas crenças. 

O fraco engajamento do cliente no processo é 
mais comum do que se pensa e consiste no fato de 
uma pessoa não estar suficientemente preparada ou 
motivada para uma boa avaliação. Um exemplo disso 
seria a pessoa vir à consulta para atender aos inte-
resses de terceiros e não por uma demanda pessoal. 
Os entraves para se abrir no processo podem tam-
bém ocorrer por estar muito defendido ou por não 
ter entendido o quanto se trata de uma experiência 
que poderia ser efetivamente enriquecedora para si 
mesmo. Por esta razão, em Avaliação Terapêutica, o 
primeiro objetivo, logo no início do processo, é enga-
jar o cliente no trabalho colaborativo, seja qual for a 
demanda ou a fonte de encaminhamento, mesmo em 
se tratando de avaliações compulsórias. Parte-se do 
pressuposto que os testes trazem informações muito 
importantes, mas o seu real significado na vida e no 
mundo daquela pessoa será construído pela dupla 
avaliador e cliente, considerando a singularidade 
deste último e de seu contexto. Isto só pode ser conse-
guido por meio da sensibilidade e empatia do profis-
sional, além do seu domínio no manejo de técnicas de 
exame e de intervenção. 

Diversos autores (Honda, & Yoshida, 2013; Peuker, 
Habigzang, Koller & Araujo, 2009, entre outros) já 
demonstraram que, no caso da psicoterapia, é a inte-
ração da dupla e o estabelecimento de uma aliança 
terapêutica o que faz com que os resultados sejam 
positivos. Pode-se considerar igualmente que é a 
aliança no trabalho de investigação que fará com que 
os resultados da avaliação sejam mais ou menos úteis 
para os efeitos pretendidos: informação, intervenção 
e mudança. Na literatura sobre o Método de Rors-
chach já foi largamente demonstrado que a extensão 
e a validade de um protocolo dependem, em grande 
parte, das características do avaliador, de modo que 
este deve ser rigorosamente bem treinado (Meyer, 
Viglione, MIhura, Erard, & Erdberg, 2017). No caso das 
características do avaliador, uma atitude humanista 
de interesse e respeito pelo cliente impacta direta-
mente na qualidade do material obtido por meio dos 
testes, além, obviamente, de seu treino com a técnica. 
Mas, a disposição do cliente para dar o melhor de si no 
desempenho nos testes vai depender da sua abertura 
e do seu entendimento sobre o quanto aquela expe-
riência pode lhe ser útil e benéfica. Se houver esta 
clareza e confiança no profissional, a interação entre 
ambos poderá, muito provavelmente, ser mais cola-
borativa e profícua. 
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Cabe então ao avaliador/terapeuta criar uma 
atmosfera de respeito, interesse e principalmente 
curiosidade por parte do cliente sobre o que os testes 
revelarão. Para isso, em vez de colocar o foco unica-
mente nas questões do encaminhamento, o eixo prin-
cipal que conduzirá todo o processo deverá ser o que 
o cliente quer saber sobre si, o que pode ou não coin-
cidir com os motivos de encaminhamento ou mesmo 
com uma queixa inicial. Como se verá adiante, esta 
seria uma das primeiras tarefas nas sessões iniciais do 
processo: estimular a curiosidade e o engajamento, 
ajudando o cliente a formular perguntas de seu inte-
resse a serem investigadas no processo.

O segundo ponto sobre o qual é preciso cuidado 
refere-se a eventuais efeitos iatrogênicos. Isto remete à 
teoria da autoconfirmação (Swan, 1997), que demons-
tra o quanto as pessoas são apegadas às versões ou 
crenças que têm sobre sua própria história e o quanto 
pode vir a ser desintegradora a experiência de ser con-
testado nessas versões e não conseguir refutar. Ou seja, 
uma entrevista devolutiva pode se transformar em 
uma vivência de intenso sofrimento para o cliente, se 
nela o avaliador simplesmente relatar resultados deri-
vados dos testes que contradizem a percepção que a 
pessoa tem de si mesma e que não foram colaborati-
vamente construídas durante o processo de avaliação.  
Para Adler (2012), as pessoas constroem narrativas a 
respeito do desenvolvimento da própria identidade, 
que lhes dão um sentido de propósito e unidade e é 
possível conseguir mudanças significativas na maneira 
de enfrentarem suas dificuldades se forem ajudadas, 
em um processo terapêutico, a reeditar essas histórias. 
Talvez o maior efeito terapêutico de qualquer psicote-
rapia seja justamente o suporte e a continência ofere-
cidos pelo profissional na construção ou reedição das 
versões que se tem sobre si mesmo e sobre a própria 
história. Correndo o risco de simplificar demais, não 
seria essa justamente a base comum subjacente tanto 
às psicoterapias psicodinâmicas, quanto às cognitivis-
tas ou ainda construtivistas, cada uma com as devidas 
peculiaridades teóricas e técnicas?

Partindo deste ponto de vista, a avaliação psi-
cológica trará benefícios terapêuticos diretos para o 
cliente se, ao longo do processo, forem respeitados os 
cuidados para uma construção colaborativa, de uma 
nova visão de si e de seus problemas. Mas o que torna 
a Avaliação Terapêutica (AT) um processo diferente de 
outras formas de avaliação e de terapia breve? A AT 
envolve o uso dos testes padronizados, o que caracte-

riza uma de suas principais peculiaridades enquanto 
abordagem terapêutica, e propõe uma maneira ino-
vadora de trabalhar com os resultados destes testes, 
o que a distingue das formas mais tradicionais de se 
fazer avaliação psicológica. Na AT, os testes funcio-
nam como lentes de aumento, seja por propiciarem 
conhecimento mais aprofundado sobre a pessoa, seja 
por oferecerem ao avaliador/terapeuta as indicações 
de como trabalhar, sob medida, com este cliente espe-
cífico, ao ampliar a possiblidade de empatia.

Finn (2017) enumera diversas razões que impul-
sionam uma abordagem da avaliação como um pro-
cesso colaborativo, tais como a vantagem de conseguir 
suficiente engajamento e disposição para colaborar 
por parte do cliente, a necessidade de “dar devolutiva” 
que respeite o timing ou a capacidade de assimilação 
do cliente,  e por entender que o processo, quando 
apoiado na intersubjetividade, será terapêutico por si 
mesmo, podendo promover um verdadeiro autoco-
nhecimento. Para isso, é importante destacar o cui-
dado que o profissional deve ter durante todo o pro-
cesso para se manter sintonizado, procurando atenuar 
eventuais sentimentos de vergonha do cliente, sendo 
empático e o apoiando. Os testes, como já mencio-
nado, devem ser utilizados como lentes de aumento 
que favoreçam maior empatia e ajudem o avaliador a 
identificar as histórias dos clientes, suas estratégias de 
enfrentamento e defesas, suas forças e sobretudo seus 
dilemas de mudança. Certamente ser capaz de com-
preender os resultados dos testes sob estas perspecti-
vas demanda um intenso treinamento do profissional, 
não apenas na aplicação e interpretação dos testes, 
mas também da sua atitude frente ao cliente.

Visando otimizar o processo de avaliação psico-
lógica e treinar habilidades para leva-lo adiante com 
sucesso, Finn (2017) propõe um modelo semiestrutu-
rado chamado AT. 

Definição de Avaliação Terapêutica
A AT consiste uma metodologia desenvolvida por 

Stephen Finn, Constance Fischer e outros colaborado-
res (Finn, 2015; 2017; Finn, & Kamphuis, 2006;Finn, & 
Martin, 2013; Finn, & Tonsager, 1997; Finn, v & Handler, 
2012; Tharinger et al., 2008; Tharinger, Finn, Wilkinson, 
& Schaber, 2007; Tharinger, Gentry, & Finn, 2013), base-
ada em princípios humanísticos/fenomenológicos e 
intersubjetivos, porém não atrelada a uma abordagem 
teórica ou técnica específica. Trata-se de um processo 
no qual dois observadores (avaliador e avaliado) produ-
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zem uma compreensão construída por meio do com-
partilhamento de observações dos problemas expostos 
pelo avaliado, considerando três aspectos: os valores do 
avaliado; as teorias leigas do avaliado e as teorias pro-
fissionais do avaliador. Nesse contexto, os testes psico-
lógicos são elementos cruciais da AT, pois representam 
situações controladas para observar e definir uma rea-
lidade. Uma definição do problema em questão a ser 
mutuamente acordada, para entender, contextualizar e 
intervir nos comportamentos problemáticos dos clien-
tes (Krishnamurthy, Finn, & Aschieri, 2016).

Desse modo, a AT constitui um método especí-
fico de avaliação colaborativa que difere dos objetivos 
e técnicas tradicionais da avaliação psicológica e visa 
também a intervenção psicológica, em um modelo 
semiestruturado. Basicamente, ela consiste em uma 
forma de avaliação psicológica colaborativa, organi-
zada em etapas, na qual o teste psicológico é usado 
no centro de uma intervenção terapêutica limitada no 
tempo (Aschieri, Fantini & Smith, 2016; Finn, 2017).

O objetivo central da AT é ajudar os clientes, quer 
sejam crianças, adolescentes, adultos, casais ou família, 
a reconceituarem suas vidas e seguirem em frente no seu 
progresso ou cura. O princípio básico é que a avaliação 
proporcione aos clientes uma poderosa oportunidade 
de mudança, na medida em que explora as crenças/ his-
tórias/ narrativas que mantêm sobre si mesmos e sobre 
sua vida, dando significados às suas experiências, estru-
turando a sua autopercepção e as percepções interpes-
soais (Finn, 2017). Assim, a AT prima pela oportunidade 
de ver o mundo do ponto de vista dos clientes, focando 
em suas experiências e observações mediante um pro-
cesso descritivo cooperativo.

Entende-se que o processo da AT, por meio de seu 
método, leva os clientes mais facilmente, e em menor 
tempo, na direção de narrativas mais coerentes, com-
passivas, muitas vezes integrando afetos, emoções e 
aspectos de sua autopercepção previamente dissocia-
dos, carregados de constrangimento, vergonha ou des-
crédito (Finn, 2017; Smith, & Finn, 2014).  Isto porque 
os afetos dissociados, que favorecem o desajustamento 
psicológico, podem emergir no processo de avaliação, 
normalmente por meio dos testes psicológicos e outras 
intervenções, permitindo que sejam trabalhados.

Estrutura básica da AT
A AT é organizada de forma semiestruturada, 

podendo ser descrita em cinco passos principais. O 
primeiro consiste em formular junto com o cliente 

questões de avaliação – perguntas individualizadas 
que envolvem as dúvidas, incertezas, dificuldades ou 
problemas que incomodam os clientes, por exemplo 
“Por que eu não consigo manter um relacionamento 
estável e duradouro?” ou “O que devo fazer para que 
meu desempenho no trabalho volte a ser bom como 
antes?”. Ao estimular os clientes a formularem suas 
próprias questões sobre o que querem aprender a 
respeito de seus problemas, os avaliadores provocam, 
por um lado, curiosidade, estimulam a introspecção, 
propiciam ao cliente a possibilidade de transformar 
um turbilhão de emoções e sofrimento em perguntas 
concretas, além de favorecer processos psicológicos 
importantes ligados à exploração do próprio mundo 
interior. Por outro lado, as perguntas formuladas 
orientam o avaliador na seleção dos instrumentos de 
avaliação mais pertinentes aos objetivos do cliente e 
na condução de todo o processo de avaliação; indi-
cam qual é o entendimento atual do cliente sobre os 
seus problemas e o nível de ansiedade associado a eles 
e apontam ainda para as aberturas ou aspectos mais 
acessíveis dos clientes. É, por meio destes aspectos 
mais acessíveis que os avaliadores começam a traba-
lhar e mudar as narrativas dos clientes sobre si mes-
mos e sobre seus problemas. Ainda nesse primeiro 
passo do processo, todas as questões são investigadas 
desde sua origem até as principais consequências em 
suas vidas, como parte de uma entrevista inicial que 
explora as queixas e dúvidas sobre si mesmo. Além 
disso, também se solicita aos clientes que indique 
possíveis respostas às suas perguntas, desde a mais 
positiva ou desejável, até a mais perturbadora, o que 
propicia melhor compreensão dos pontos de vista do 
cliente, e prepara o terreno para a mudança terapêu-
tica ocorrer (Aschieri, De Saeger, & Durosini, 2015).

O segundo passo consiste na aplicação de testes 
psicológicos padronizados que estão claramente rela-
cionados com a investigação das questões feitas pelo 
cliente. Isso ajuda o avaliado a sentir que a avaliação está 
direcionada para alcançar seus objetivos, engajando-se 
mais no processo de avaliação (Finn, 2017). Os avalia-
dores de AT habitualmente utilizam uma abordagem 
multimétodos, composta por testes de autorrelato – 
inventários, escalas, questionários – e testes projetivos 
ou baseados em desempenho, tais como o Teste de Rors-
chach ou Teste de Apercepção Temática – TAT. 

Os testes de autorrelato avaliam o modo como as 
pessoas normalmente pensam, sentem e se compor-
tam diante de situações mais simples, estruturadas, 
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familiares ou cotidianas. Esses testes mobilizam mais 
as funções corticais do hemisfério esquerdo do cére-
bro, pois exigem mais do raciocínio lógico e da lin-
guagem, refletindo uma visão de si mais consciente. 
Por outro lado, os testes projetivos ou de desempenho 
avaliam o modo de pensar, sentir e agir do cliente em 
situações mais complexas, pouco familiares, menos 
estruturadas e interpessoalmente mais estressantes. 
Estes últimos tendem a mobilizar mais as funções 
subcorticais do hemisfério direito do cérebro e propi-
ciam o acesso às informações que, normalmente, os 
avaliados não podem relatar diretamente por meio da 
linguagem, pois, na maioria das vezes, estão mais dis-
sociados, mais carregadas de afetos ambíguos e que 
são mais facilmente acessíveis por meio de imagens 
relacionadas à situações traumáticas ou não supera-
das (Finn, 2012a; Smith, & Finn, 2014). 

Nesse segundo passo, o avaliador pode também 
se concentrar em qualquer aspecto que ele e/ou o ava-
liado considerem importante discutir para compreen-
der colaborativamente aquela experiência em relação 
a um teste ou seus conteúdos, tais como imagens ou 
histórias produzidas durante um teste projetivo, ou os 
itens mais críticos apontados nos testes de autorre-
lato. Isso constituiria o chamado inquérito estendido 
de um teste, uma exploração mais refinada de alguma 
resposta específica. Em seguida, o avaliador integra as 
informações das entrevistas, dos testes padronizados 
e do inquérito estendido, na formulação do caso, o 
que levará ao próximo passo (Aschieri et al., 2016).

O terceiro passo fundamenta-se na sessão de 
intervenção realizada pelo avaliador, na qual poderá 
utilizar materiais de teste de maneira diferente da apli-
cação padronizada, ou outros procedimentos, para 
ajudar os clientes a perceberem ou encontrarem res-
postas importantes para suas questões de avaliação. 
Segundo Aschieri et al. (2016), o avaliador tenta fazer o 
cliente experienciar situações e constatar informações 
que seriam difíceis de ouvir e integrar, sem mais prepa-
ração, ao final do processo de avaliação, pois causariam 
ansiedade e ativariam suas defesas características. Essa 
sessão de intervenção da AT fornece uma oportunidade 
para o cliente e o avaliador trabalharem experimental-
mente juntos para provocar, ao vivo, certas dificulda-
des do cliente e afetos relacionados para, então, refletir 
sobre possíveis soluções mais adaptativas, diferentes 
daquela das habituais que o prejudicam. As sessões de 
intervenção podem ser altamente complexas e, como 
tal, são previamente preparadas com base na formula-

ção do caso e cautelosamente conduzidas para alcan-
çar um ou vários pequenos objetivos, tais como explo-
rar hipóteses derivadas do teste; compreender diversos 
aspectos dos achados da avaliação; aumentar aos pou-
cos a conscientização sobre os achados que de outra 
forma seriam rejeitados; ajudar o cliente a descobrir 
por si mesmo certos resultados da avaliação e prepa-
rar-se para o próximo passo, a sessão de resumo e dis-
cussão. Como a AT não está vinculada a uma teoria ou 
abordagem psicológica específica, diversas estratégias 
terapêuticas podem ser empregadas nesse momento, 
de acordo com a experiência do avaliador. Exemplos de 
como conduzir sessões de intervenção em vários con-
textos e diante de diversos achados podem ser encon-
trados em Aschieri et al. (2016), Aschieri e Smith (2012), 
Finn (2017), Finn e Martin (2013), Fischer e Finn (2014) 
entre outros.

O quarto passo, momento de resumo e discus-
são dos achados na AT, baseia-se na revisão dialogada 
das descobertas da avaliação para responder dire-
tamente às questões formuladas no início e finaliza 
com a entrega do resumo escrito dos resultados da 
avaliação, que será feita alguns dias depois. O avalia-
dor apresenta o feedback em “níveis” cuidadosamente 
ordenados, começando pelas informações mais con-
gruentes com as autopercepções dos clientes, chama-
das de nível 1. Em seguida traz as informações que 
reformulam e ou ampliam a autoimagem atual mas 
que não devem produzir muita ansiedade nesta etapa 
final do trabalho, para não disparar defesas muito 
rígidas. Somente então verificar se há possibilidade de 
introduzir as chamadas informações de nível 3, que 
são aquelas que diferem significativamente da visão 
atual do cliente, que podem encontrar mais resistên-
cia na sua aceitação ou, pior, resultar numa experi-
ência de desintegração. Em muitos casos, os clientes 
não estão prontos ainda para integrar informações 
mais aprofundadas de si mesmos, as de nível 3, que 
não serão abordadas neste caso e deverão ficar para 
serem trabalhadas em um processo terapêutico de 
longa duração, com o encaminhamento feito ao final. 
Para abordar informações de nível 3 é necessária uma 
forte aliança terapêutica e, muitas vezes, bastante 
tempo para preparar o cliente. De acordo com Smith 
e Finn (2014), o ideal é que maioria do feedback abar-
que informações de nível 2, em que estão os maiores 
benefícios da AT.

É importante neste ponto destacar que a AT não 
se propõe como uma alternativa ou substituição à psi-
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coterapia, mas, pelo contrário, como um trabalho de 
preparação que, se desenvolvido previamente, favore-
cerá o interesse pela psicoterapia e o estabelecimento 
de uma boa aliança terapêutica. Finn (2017) argumenta 
também em favor de uma AT mesmo durante um pro-
cesso psicoterapêutico já iniciado com outro profissio-
nal, mas que esteja difícil ou estagnado, pois poderá 
ajudar a elucidar pontos de obstáculo e potencializar 
seus efeitos. Neste feedback, os encontros e os resulta-
dos de cada teste são discutidos, reformulados e enri-
quecidos com o material novo das reações, associações 
e exemplos da vida real, solicitados constantemente 
aos clientes, a cada observação. De modo semelhante, 
ao final, cada questão de avaliação também é discutida, 
reformulada e enriquecida. Todas as informações são 
finalmente resumidas em uma Carta de Feedback, um 
resumo escrito dos resultados da avaliação, para forne-
cer uma revisão das principais conclusões e recomen-
dações da avaliação. Essa carta é considerada um meio 
poderoso para aprimorar a utilidade da avaliação e a 
estabilidade das percepções do cliente e é enviada ao 
cliente após duas a seis semanas da sessão de resumo e 
discussão. Esse prazo é fundamental para permitir que 
o cliente “viva” e integre os resultados da AT, servirá 
como um lembrete dos resultados, incorporará o que 
foi discutido na última sessão e permanecerá como 
informação a ser acessada sempre que o cliente sentir 
necessidade, propiciando a cada vez um aprofunda-
mento do entendimento (Aschieri et al., 2016).

O quinto e último passo consiste em uma sessão 
de follow-up (acompanhamento) após dois a quatro 
meses da sessão de discussão dos resultados. Essa 
sessão permite avaliar as mudanças que ocorreram 
na vida do cliente desde a avaliação, propicia ao ava-
liador uma oportunidade de abordar possíveis novas 
perguntas dos clientes que podem ainda ser esclare-
cidas pelos resultados dos testes, ou retomar questões 
que não foram suficientemente esclarecidas, bem 
como refinar as recomendações de tratamento, pro-
cessando-se formalmente o encerramento da AT. 

Contextos e perspectivas de aplicação da AT 
A AT tem sido utilizada em diferentes contextos. 

Pode-se destacar o contexto clínico, considerando o 
indivíduo adulto (Aschieri, 2012; Finn, 2017), casais 
hetero e homossexuais (Finn, 2012b; 2015; 2017), famí-
lias com crianças (Tharinger et al., 2007; 2008) e adoles-
centes (Tharinger et al., 2013; Tharinger, & Wan, 2015), 
até avaliações em populações específicas (Chudzik, 

2015; Chudzik, & Aschieri, 2013), em situações de ava-
liação potencialmente adversas, como no caso de cus-
tódia de crianças, avaliação de habilidades parentais 
e de pais e filhos adotivos (Evans, 2012; Purves, 2002), 
como também avaliações na área da saúde e hospitalar 
como na avaliação de clientes transgêneros interessa-
dos   em cirurgia de redesignação sexual (Finn, 2016). 

A respeito da eficácia da AT, existem diversas 
pesquisas, empregando metodologias diferentes, 
que tem trazido resultados importantes. Dentre elas 
pode-se citar os ensaios quase-experimentais e clíni-
cos (Ougrin, Ng, & Low, 2008; Smith, Eichler, Norman, 
& Smith, 2015), ensaios randomizados (De Saeger et 
al., 2014; Newman, & Greenway, 1997) e meta-análises 
(Hanson, & Poston, 2011; Poston, & Hanson, 2010). As 
evidências empíricas acumuladas são muito promis-
soras e apontam que AT tem beneficiado os clientes 
de várias maneiras, tais como ajudar na redução de 
sintomas, no aumento da autoestima, da esperança, 
da colaboração e adesão ao tratamento, bem como 
tem facilitado a aliança terapêutica e a psicoterapia 
simultânea ou subsequente (Blonigen, Timko, Jacob, 
& Moos, 2015; Del Giudice, Yanovsky, & Finn, 2014; 
Hilsenroth, Peters, & Ackerman, 2004; Holm-Denoma 
et al., 2008; Lerner, 2005; Little, & Smith, 2008; Smith 
et al., 2015; Smith, & George, 2012; Tarocchi, Aschieri, 
Fantini, & Smith, 2013;  Tharinger, & Pilgrim, 2012). 

Aschieri et al. (2015) fizeram um levantamento 
sobre as pesquisas sistemáticas com a AT e conclu-
íram que os estudos com as famílias com crianças e 
adolescentes receberam menos atenção do que com 
os pacientes adultos.  Além disso, indicaram lacu-
nas em relação às investigações da AT com diversos 
tipos de sintomas ou síndromes específicas, tais como 
transtornos de ansiedade e depressão, apesar das pes-
quisas com perfeccionismo (Aldea, Rice, Gormley, & 
Rojas, 2010), ideações suicidas (Ougrin et al., 2012), 
transtornos alimentares (Peters, 2001), transtorno 
de personalidade borderline (De Saeger et al., 2014), 
transtorno de personalidade narcisista (Hinrichs, 
2015), dor crônica (Miller-Matero, & Cano, 2015) e os 
efeitos de substâncias (Punzi, 2015). 

Em geral, o efeito do feedback individualizado, 
facilitado pelas questões pessoais de avalição, rece-
beu mais atenção do que outros aspectos específi-
cos do modelo nos estudos de eficácia (Aschieri et 
al. 2015; Lance, & Krishnamurthy, 2003). Segundo 
Aschieri, Gazale, Finn, & Chudzik, (2012) as pesquisas 
poderiam ainda focar mais especificamente em ques-
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tões como o efeito da coleta inicial de questões de 
avaliação sobre a atitude do cliente durante os testes, 
ou sobre o efeito de um inquérito estendido, após a 
administração de um teste, na sua validade e confia-
bilidade teste-reteste. Se o efeito dessas técnicas sobre 
os resultados dos testes pudesse ser identificado e dis-
cutido, isso tornaria possível defender a aplicação do 

AT também em avaliações psicológicas no contexto 
jurídico e/ou compulsórias de maneira geral, assunto 
importante a ser retomado em outra oportunidade. 
Essas sugestões consistem em campos de estudo que 
podem ampliar a confiança dos profissionais para uti-
lizar a AT como um método de tratamento breve e efe-
tivo de queixas trazidas por seus clientes.
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